Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEIN®12.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

Dispde sobre a exploracdo e a producdo de
petroleo, de gas natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de
partilha de producdo, em areas do pré-sal e em
areas estratégicas; cria o Fundo Social - FS e
dispbe sobre sua estrutura e fontes de
recursos; altera dispositivos da Lei n® 9.478, de
6 de agosto de 1997; e da outras providéncias

Mensagem de veto

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei dispbe sobre a exploracdo e a producédo de petréleo, de gas natural e de
outros hidrocarbonetos fluidos em areas do pré-sal e em areas estratégicas, cria o Fundo
Social - FS e dispde sobre sua estrutura e fontes de recursos, e altera a Lei n® 9.478, de 6 de

agosto de 1997.

CAPITULO Il
DAS DEFINICOES TECNICAS
Art. 2° Para os fins desta Lei, sdo estabelecidas as seguintes defini¢ées:

| - partilha de producgéo: regime de exploragéo e producéo de petrdleo, de gas natural e
de outros hidrocarbonetos fluidos no qual o contratado exerce, por sua conta e risco, as
atividades de exploracédo, avaliacdo, desenvolvimento e producéo e, em caso de descoberta
comercial, adquire o direito a apropriagdo do custo em 6leo, do volume da producéo
correspondente aos royalties devidos, bem como de parcela do excedente em 6éleo, na
proporcao, condicbes e prazos estabelecidos em contrato;

Il - custo em 6leo: parcela da producgéo de petréleo, de gas natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos, exigivel unicamente em caso de descoberta comercial, correspondente
aos custos e aos investimentos realizados pelo contratado na execugéo das atividades de
exploragdo, avaliagdo, desenvolvimento, producgéo e desativacdo das instalagdes, sujeita a
limites, prazos e condigfes estabelecidos em contrato;

Il - excedente em Oleo: parcela da producao de petroleo, de gas natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos a ser repartida entre a Unido e o contratado, segundo critérios definidos
em contrato, resultante da diferenca entre o volume total da producéo e as parcelas relativas
ao custo em 6leo, aos royalties devidos e, quando exigivel, a participagéo de que trata o art.
43;
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IV - &rea do pré-sal: regido do subsolo formada por um prisma vertical de profundidade
indeterminada, com superficie poligonal definida pelas coordenadas geogréaficas de seus
vértices estabelecidas no Anexo desta Lei, bem como outras regides que venham a ser
delimitadas em ato do Poder Executivo, de acordo com a evolugéo do conhecimento geoldgico;

V - area estratégica: regido de interesse para o desenvolvimento nacional, delimitada em
ato do Poder Executivo, caracterizada pelo baixo risco exploratério e elevado potencial de
producéo de petroleo, de gas natural e de outros hidrocarbonetos fluidos;

VI - operador: a Petréleo Brasileiro S.A. (Petrobras), responséavel pela condugéo e
execucdo, direta ou indireta, de todas as atividades de exploragéo, avaliagédo, desenvolvimento,
producéo e desativacdo das instalagcfes de exploracéo e producéo;

VII - contratado: a Petrobras ou, quando for o caso, o consorcio por ela constituido com o
vencedor da licitacao para a exploragéo e producgédo de petrdleo, de gas natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos em regime de partilha de producéo;

VIII - contetdo local: proporgao entre o valor dos bens produzidos e dos servigos
prestados no Pais para execugéo do contrato e o valor total dos bens utilizados e dos servigos
prestados para essa finalidade;

IX - individualizagdo da producgéo: procedimento que visa a divisdo do resultado da
producgédo e ao aproveitamento racional dos recursos naturais da Unido, por meio da unificagéo
do desenvolvimento e da producdao relativos a jazida que se estenda além do bloco concedido
ou contratado sob o regime de partilha de producéo;

X - ponto de medigéo: local definido no plano de desenvolvimento de cada campo onde €
realizada a medicao volumétrica do petroleo ou do gas natural produzido, conforme regulacao
da Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis - ANP;

Xl - ponto de partilha: local em que ha divisdo entre a Unido e o contratado de petrdleo,
de gas natural e de outros hidrocarbonetos fluidos produzidos, nos termos do respectivo
contrato de partilha de producéo;

Xll - bénus de assinatura: valor fixo devido a Unido pelo contratado, a ser pago no ato da
celebragéo e nos termos do respectivo contrato de partilha de producéo; e

XIlI - royalties: compensacéao financeira devida aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municipios, bem como a érgéos da administracao direta da Unido, em funcdo da producao de
petroleo, de gas natural e de outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de partilha de
produc&o, nos termos do § 1° do art. 20 da Constituicdo Federal.

CAPITULO Il
DO REGIME DE PARTILHA DE PRODUCAO
Secéo |
Disposicdes Gerais

Art. 3° A exploracéo e a producéo de petrdleo, de gas natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos na area do pré-sal e em areas estratégicas seréo contratadas pela
Unido sob o regime de partilha de producédo, na forma desta Lei.

Art. 4° A Petrobras sera a operadora de todos os blocos contratados sob o regime de
partilha de producéo, sendo-lhe assegurado, a este titulo, participagdo minima no consorcio
previsto no art. 20.
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Art. 5° A Uni&o ndo assumira os riscos das atividades de explorago, avaliac&o,
desenvolvimento e producgdo decorrentes dos contratos de partilha de producéo.

Art. 6° Os custos e 0s investimentos necessarios a execugao do contrato de partilha de
producéo serdo integralmente suportados pelo contratado, cabendo-lhe, no caso de descoberta
comercial, a sua restituicdo nos termos do inciso Il do art. 2°.

Paragrafo Unico. A Unido, por intermédio de fundo especifico criado por lei, podera
participar dos investimentos nas atividades de exploracéo, avaliacdo, desenvolvimento e
producéo na &rea do pré-sal e em areas estratégicas, caso em que assumira 0s riscos
correspondentes a sua participagao, nos termos do respectivo contrato.

Art. 7° Previamente a contrataco sob o regime de partilha de produc&o, o Ministério de
Minas e Energia, diretamente ou por meio da ANP, podera promover a avaliagao do potencial
das areas do pré-sal e das areas estratégicas.

Paragrafo Unico. A Petrobras podera ser contratada diretamente para realizar estudos
exploratérios necessarios a avaliagédo prevista no caput.

Art. 8% A Unio, por intermédio do Ministério de Minas e Energia, celebrara os contratos
de partilha de producéo:

| - diretamente com a Petrobras, dispensada a licitag&o; ou
Il - mediante licitagdo na modalidade leildo.

§ 1° A gestao dos contratos previstos no caput cabera a empresa publica a ser criada
com este propdsito.

§ 2° A empresa publica de que trata o § 1° deste artigo ndo assumira os riscos e ndo
responderd pelos custos e investimentos referentes as atividades de exploracao, avaliacao,
desenvolvimento, producéo e desativacdo das instalacdes de exploragéo e produgéo
decorrentes dos contratos de partilha de producéo.

Secéo Il
Das Competéncias do Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE

Art. 9° O Conselho Nacional de Politica Energética - CNPE tem como competéncias,
entre outras definidas na legislacéo, propor ao Presidente da Republica:

| - o ritmo de contratagc&o dos blocos sob o regime de partilha de producgéo, observando-
se a politica energética e o desenvolvimento e a capacidade da industria nacional para o
fornecimento de bens e servicgos;

Il - os blocos que serdo destinados a contratacéo direta com a Petrobras sob o regime de
partilha de produgéo;

Il - os blocos que seréo objeto de leil&o para contratagdo sob o regime de partilha de
producéo;

IV - os parametros técnicos e econdémicos dos contratos de partilha de producao;

V - a delimitacdo de outras regides a serem classificadas como area do pré-sal e areas a
serem classificadas como estratégicas, conforme a evolu¢éo do conhecimento geolégico;



VI - a politica de comercializacao do petréleo destinado a Unido nos contratos de partilha
de producéo; e

VII - a politica de comercializagcao do gas natural proveniente dos contratos de partilha de
producéo, observada a prioridade de abastecimento do mercado nacional.

Secéo lll
Das Competéncias do Ministério de Minas e Energia
Art. 10. Cabera ao Ministério de Minas e Energia, entre outras competéncias:
| - planejar o aproveitamento do petroleo e do géas natural;

Il - propor ao CNPE, ouvida a ANP, a definicdo dos blocos que seréo objeto de
concessao ou de partilha de producéo;

[l - propor ao CNPE os seguintes parametros técnicos e econémicos dos contratos de
partilha de produgéo:

a) os critérios para definicdo do excedente em 6leo da Uniéo;
b) o percentual minimo do excedente em 6leo da Uniao;

c) a participacao minima da Petrobras no consércio previsto no art. 20, que ndo podera
ser inferior a 30% (trinta por cento);

d) os limites, prazos, critérios e condi¢cdes para o calculo e apropriagdo pelo contratado
do custo em 6leo e do volume da produgédo correspondente aos royalties devidos;

€) o conteudo local minimo e outros critérios relacionados ao desenvolvimento da
inddstria nacional; e

f) o valor do bénus de assinatura, bem como a parcela a ser destinada a empresa publica
de que trata o § 1° do art. 8%

IV - estabelecer as diretrizes a serem observadas pela ANP para promocéo da licitacao
prevista no inciso Il do art. 8%, bem como para a elaboragéo das minutas dos editais e dos
contratos de partilha de producéo; e

V - aprovar as minutas dos editais de licitacdo e dos contratos de partilha de producgéo
elaboradas pela ANP.

§ 1° Ao final de cada semestre, o Ministério de Minas e Energia emitira relatério sobre as
atividades relacionadas aos contratos de partilha de producéo.

§ 2° O relatorio sera publicado até 30 (trinta) dias apds o encerramento do semestre,
assegurado amplo acesso ao publico.

Secéo IV
Das Competéncias da Agéncia Nacional do Petrdleo, Gas Natural e Biocombustiveis - ANP

Art. 11. Caberd a ANP, entre outras competéncias definidas em lei:



| - promover estudos técnicos para subsidiar o Ministério de Minas e Energia na
delimitacdo dos blocos que serdo objeto de contrato de partilha de producéo;

Il - elaborar e submeter a aprovacéao do Ministério de Minas e Energia as minutas dos
contratos de partilha de producéo e dos editais, no caso de licitac&o;

Il - promover as licitagdes previstas no inciso Il do art. 8° desta Lei;
IV - fazer cumprir as melhores praticas da indastria do petréleo;

V - analisar e aprovar, de acordo com o disposto no inciso 1V deste artigo, os planos de
exploragdo, de avaliacéo e de desenvolvimento da produgédo, bem como 0s programas anuais
de trabalho e de producéo relativos aos contratos de partilha de producéo; e

VI - regular e fiscalizar as atividades realizadas sob o regime de partilha de producéo,
nos termos do inciso VIl do art. 8% da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Secéo VvV
Da Contratacéo Direta

Art. 12. O CNPE propora ao Presidente da Republica os casos em que, visando a
preservacao do interesse nacional e ao atendimento dos demais objetivos da politica
energética, a Petrobras serd contratada diretamente pela Unido para a exploragéo e producao
de petréleo, de gés natural e de outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime de partilha de
produgéo.

Paragrafo Unico. Os parametros da contratagdo prevista no caput serdo propostos pelo
CNPE, nos termos do inciso IV do art. 9° e do inciso Il do art. 10, no que couber.

Secéo VI
Da Licitacéo

Art. 13. A licitacao para a contratacao sob o regime de partilha de producéo obedecera
ao disposto nesta Lei, nas normas a serem expedidas pela ANP e no respectivo edital.

Art. 14. A Petrobras podera participar da licitagéo prevista no inciso Il do art. 8% para
ampliar a sua participagdo minima definida nos termos da alinea ¢ do inciso Ill do art. 10.

Subsecéo |
Do Edital de Licitagdo

Art. 15. O edital de licitagdo sera acompanhado da minuta basica do respectivo contrato
e indicard, obrigatoriamente:

| - 0 bloco objeto do contrato de partilha de producéo;
Il - o critério de julgamento da licitagéo, nos termos do art. 18;
Il - o percentual minimo do excedente em 6leo da Uniéo;

IV - a formagao do consorcio previsto no art. 20 e a respectiva participagéo minima da
Petrobras;
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V - os limites, prazos, critérios e condi¢gfes para o célculo e apropriacdo pelo contratado
do custo em 6leo e do volume da produgédo correspondente aos royalties devidos;

VI - os critérios para definicao do excedente em 6leo do contratado;
VII - o programa exploratério minimo e os investimentos estimados correspondentes;

VIII - o contelido local minimo e outros critérios relacionados ao desenvolvimento da
inddstria nacional;

IX - o valor do bdnus de assinatura, bem como a parcela a ser destinada a empresa
plblica de que trata o § 1° do art. 8%

X - as regras e as fases da licitagao;
Xl - as regras aplicaveis a participacao conjunta de empresas na licitacéo;

XIl - a relacdo de documentos exigidos e os critérios de habilitagéo técnica, juridica,
econdmico-financeira e fiscal dos licitantes;

Xl - a garantia a ser apresentada pelo licitante para sua habilitagcdo;

XIV - o prazo, o local e o horario em que serdo fornecidos aos licitantes os dados,
estudos e demais elementos e informagdes necessérios a elaborac¢éo das propostas, bem
como o custo de sua aquisi¢éo; e

XV - o local, o horario e a forma para apresentacéo das propostas.

Art. 16. Quando permitida a participacdo conjunta de empresas na licitacdo, o edital
conterd, entre outras, as seguintes exigéncias:

| - comprovacao de compromisso, publico ou particular, de constituicdo do consorcio
previsto no art. 20, subscrito pelas proponentes;

Il - indicagdo da empresa responsavel no processo licitatorio, sem prejuizo da
responsabilidade solidaria das demais proponentes;

[l - apresentacéo, por parte de cada uma das empresas proponentes, dos documentos
exigidos para efeito de avaliagédo da qualificacéo técnica e econémico-financeira do consoércio a
ser constituido; e

IV - proibigéo de participagdo de uma mesma empresa, conjunta ou isoladamente, em
mais de uma proposta na licitacdo de um mesmo bloco.

Art. 17. O edital contera a exigéncia de que a empresa estrangeira que concorrer, em
conjunto com outras empresas ou isoladamente, devera apresentar com sua proposta, em
envelope separado:

| - prova de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade juridica e fiscal;

Il - inteiro teor dos atos constitutivos e prova de se encontrar organizada e em
funcionamento regular, conforme a lei de seu pais;

Il - designacéo de um representante legal perante a ANP, com poderes especiais para a
pratica de atos e assuncédo de responsabilidades relativamente a licitacdo e a proposta
apresentada; e



IV - compromisso de constituir empresa segundo as leis brasileiras, com sede e
administracdo no Brasil, caso seja vencedora da licitacéo.

Subsecéo I
Do Julgamento da Licitacdo

Art. 18. O julgamento da licitac&o identificard a proposta mais vantajosa segundo o
critério da oferta de maior excedente em dleo para a Uni&o, respeitado o percentual minimo
definido nos termos da alinea b do inciso Il do art. 10.

Secéao Vi
Do Consorcio

Art. 19. A Petrobras, quando contratada diretamente ou no caso de ser vencedora
isolada da licitag&o, devera constituir consorcio com a empresa publica de que trata o § 1° do
art. 8° desta Lei, na forma do disposto no art. 279 da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 20. O licitante vencedor devera constituir consércio com a Petrobras e com a
empresa publica de que trata o § 1° do art. 8° desta Lei, na forma do disposto no art. 279 da Lei
n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

§ 1° A participacdo da Petrobras no consércio implicara sua ades&o as regras do edital e
a proposta vencedora.

§ 2° Os direitos e as obriga¢des patrimoniais da Petrobras e dos demais contratados
seréo proporcionais a sua participacao no consorcio.

§ 3% O contrato de constituicdo de consoércio devera indicar a Petrobras como
responsavel pela execucao do contrato, sem prejuizo da responsabilidade solidaria das
consorciadas perante o contratante ou terceiros, observado o disposto no § 2° do art. 8°desta
Lei.

Art. 21. A empresa publica de que trata o § 1° do art. 8° integrara o consorcio como
representante dos interesses da Uniéo no contrato de partilha de producéo.

Art. 22. A administragdo do consorcio caberd ao seu comité operacional.

Art. 23. O comité operacional serd composto por representantes da empresa publica de
que trata o § 1° do art. 8° e dos demais consorciados.

Paragrafo Gnico. A empresa publica de que trata o § 1° do art. 82 indicara a metade dos
integrantes do comité operacional, inclusive o seu presidente, cabendo aos demais
consorciados a indicacdo dos outros integrantes.

Art. 24. Cabera ao comité operacional:
| - definir os planos de exploracéo, a serem submetidos & andlise e a aprovagdo da ANP;

II - definir o plano de avaliagédo de descoberta de jazida de petréleo e de gas natural a ser
submetido a analise e & aprovacéo da ANP;

[l - declarar a comercialidade de cada jazida descoberta e definir o plano de
desenvolvimento da produ¢é@o do campo, a ser submetido a analise e a aprovacao da ANP;
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IV - definir os programas anuais de trabalho e de producéo, a serem submetidos a
andlise e a aprovacéo da ANP;

V - analisar e aprovar os or¢camentos relacionados as atividades de exploracéao,
avaliacdo, desenvolvimento e producdo previstas no contrato;

VI - supervisionar as operagdes e aprovar a contabilizagdo dos custos realizados;

VII - definir os termos do acordo de individualizag&o da produgéo a ser firmado com o
titular da area adjacente, observado o disposto no Capitulo IV desta Lei; e

VIII - outras atribuicdes definidas no contrato de partilha de producéo.

Art. 25. O presidente do comité operacional tera poder de veto e voto de qualidade,
conforme previsto no contrato de partilha de producéo.

Art. 26. A assinatura do contrato de partilha de producéo ficara condicionada a
comprovagado do arquivamento do instrumento constitutivo do consorcio no Registro do
Comeércio do lugar de sua sede.

Secéo VI
Do Contrato de Partilha de Producéo
Art. 27. O contrato de partilha de producéo prevera 2 (duas) fases:

| - a de exploracdo, que incluird as atividades de avaliagdo de eventual descoberta de
petroleo ou gas natural, para determinacéo de sua comercialidade; e

Il - a de produgdo, que incluird as atividades de desenvolvimento.

Art. 28. O contrato de partilha de producéo de petréleo, de gas natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos ndo se estende a qualquer outro recurso natural, ficando o operador
obrigado a informar a sua descoberta, nos termos do inciso | do art. 30.

Art. 29. Sao clausulas essenciais do contrato de partilha de producao:
| - a definicdo do bloco objeto do contrato;

Il - a obrigagéo de o contratado assumir os riscos das atividades de exploragéo,
avaliacdo, desenvolvimento e producéo;

Il - aindicacdo das garantias a serem prestadas pelo contratado;

IV - o direito do contratado a apropriacéo do custo em 6éleo, exigivel unicamente em caso
de descoberta comercial,

V - os limites, prazos, critérios e condi¢des para o calculo e apropriacdo pelo contratado
do custo em 6leo e do volume da producgéo correspondente aos royalties devidos;

VI - os critérios para calculo do valor do petréleo ou do gas natural, em fungdo dos precos
de mercado, da especificacdo do produto e da localizagdo do campo;

VII - as regras e 0s prazos para a reparticao do excedente em 6leo, podendo incluir
critérios relacionados a eficiéncia econdmica, a rentabilidade, ao volume de producao e a



variacao do preco do petréleo e do gas natural, observado o percentual estabelecido segundo
o disposto no art. 18;

VIl - as atribuicbes, a composi¢do, o funcionamento e a forma de tomada de decisbes e
de solucéo de controvérsias no ambito do comité operacional;

IX - as regras de contabilizacdo, bem como os procedimentos para acompanhamento e
controle das atividades de exploragéo, avaliagéo, desenvolvimento e produgéo;

X - as regras para a realizagdo de atividades, por conta e risco do contratado, que n&o
implicardo qualquer obrigacéo para a Uniéo ou contabilizag&o no valor do custo em 6leo;

Xl - o prazo de duracéo da fase de exploracéo e as condi¢cdes para sua prorrogacao;
XIl - o programa exploratério minimo e as condi¢des para sua revisao;

XIlI - os critérios para formulagédo e reviséo dos planos de exploracao e de
desenvolvimento da producéo, bem como dos respectivos planos de trabalho, incluindo os
pontos de medicao e de partilha de petréleo, de gés natural e de outros hidrocarbonetos fluidos
produzidos;

XIV - a obrigatoriedade de o contratado fornecer a ANP e a empresa publica de que trata
0 § 1° do art. 8° relatdrios, dados e informagdes relativos & execugdo do contrato;

XV - os critérios para devolugéo e desocupacao de areas pelo contratado, inclusive para
a retirada de equipamentos e instalacdes e para a reversdo de bens;

XVI - as penalidades aplicaveis em caso de inadimplemento das obriga¢fes contratuais;

XVII - os procedimentos relacionados a cesséo dos direitos e obrigacdes relativos ao
contrato, conforme o disposto no art. 31;

XVIII - as regras sobre solucéo de controvérsias, que poderdo prever conciliagdo e
arbitragem;

XIX - 0 prazo de vigéncia do contrato, limitado a 35 (trinta e cinco) anos, e as condicdes
para a sua extin¢ao;

XX - o valor e a forma de pagamento do bénus de assinatura;

XXI - a obrigatoriedade de apresentagéo de inventario periodico sobre as emissées de
gases que provocam efeito estufa - GEF, ao qual se dara publicidade, inclusive com coOpia ao
Congresso Nacional,

XXII - a apresentacéo de plano de contingéncia relativo a acidentes por vazamento de
petréleo, de géas natural, de outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados; e

XXIII - a obrigatoriedade da realizag&o de auditoria ambiental de todo o processo
operacional de retirada e distribuicéo de petréleo e gas oriundos do pré-sal.

Art. 30. A Petrobras, na condi¢éo de operadora do contrato de partilha de producéo,
deveré:

| - informar ao comité operacional e a ANP, no prazo contratual, a descoberta de
qualquer jazida de petréleo, de gas natural, de outros hidrocarbonetos fluidos ou de quaisquer
minerais;



Il - submeter a aprovacao do comité operacional o plano de avaliacdo de descoberta de
jazida de petréleo, de gas natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, para determinacéo de
sua comercialidade;

Il - realizar a avaliacdo da descoberta de jazida de petrdleo e de gas natural nos termos
do plano de avaliagcdo aprovado pela ANP, apresentando relatério de comercialidade ao comité
operacional;

IV - submeter ao comité operacional o plano de desenvolvimento da producdo do campo,
bem como os planos de trabalho e de producéo, contendo cronogramas e orgcamentos;

V - adotar as melhores praticas da industria do petréleo, obedecendo as normas e aos
procedimentos técnicos e cientificos pertinentes e utilizando técnicas apropriadas de
recuperacao, objetivando a racionalizacéo da produgéo e o controle do declinio das reservas; e

VI - encaminhar ao comité operacional todos os dados e documentos relativos as
atividades realizadas.

Art. 31. A cessdao dos direitos e obrigacdes relativos ao contrato de partilha de producéo
somente podera ocorrer mediante prévia e expressa autorizagao do Ministério de Minas e
Energia, ouvida a ANP, observadas as seguintes condic¢des:

| - preservagao do objeto contratual e de suas condigdes;

Il - atendimento, por parte do cessiondrio, dos requisitos técnicos, econémicos e juridicos
estabelecidos pelo Ministério de Minas e Energia; e

Il - exercicio do direito de preferéncia dos demais consorciados, na propor¢céo de suas
participacdes no consorcio.

Paragrafo Unico. A Petrobras somente podera ceder a participa¢éo nos contratos de
partilha de producdo que obtiver como vencedora da licitacdo, nos termos do art. 14.

Art. 32. O contrato de partilha de producéo extinguir-se-a:
| - pelo vencimento de seu prazo;

Il - por acordo entre as partes;

Il - pelos motivos de resolucdo nele previstos;

IV - ao término da fase de exploracdo, sem que tenha sido feita qualquer descoberta
comercial, conforme definido no contrato;

V - pelo exercicio do direito de desisténcia pelo contratado na fase de exploracado, desde
que cumprido o programa exploratério minimo ou pago o valor correspondente a parcela nao
cumprida, conforme previsto no contrato; e

VI - pela recusa em firmar o acordo de individualizacdo da producao, apos decisao da
ANP.

§ 1° A devolugéo de areas ndo implicara obrigacdo de qualquer natureza para a Uni&o
nem conferira ao contratado qualquer direito de indenizacao pelos servicos e bens.

§ 2° Extinto o contrato de partilha de producao, o contratado fara a remocgao dos
equipamentos e bens que ndo sejam objeto de reverséo, ficando obrigado a reparar ou a



indenizar os danos decorrentes de suas atividades e a praticar os atos de recuperacao
ambiental determinados pelas autoridades competentes.

CAPITULO IV
DA INDIVIDUALIZACAO DA PRODUCAO

Art. 33. O procedimento de individualizacdo da producao de petrdleo, de gas natural e de
outros hidrocarbonetos fluidos devera ser instaurado quando se identificar que a jazida se
estende além do bloco concedido ou contratado sob o regime de partilha de producgao.

§ 1° O concessionario ou o contratado sob o regime de partilha de producdo devera
informar a ANP que a jazida ser& objeto de acordo de individualizagéo da producgao.

§ 2° A ANP determinara o prazo para que os interessados celebrem o acordo de
individualizagdo da producéo, observadas as diretrizes do CNPE.

Art. 34. A ANP regulara os procedimentos e as diretrizes para elabora¢éo do acordo de
individualizacao da producao, o qual estipulara:

| - a participagdo de cada uma das partes na jazida individualizada, bem como as
hipéteses e os critérios de sua revisao;

Il - o plano de desenvolvimento da area objeto de individualizacdo da produgéo; e
[l - os mecanismos de solugéo de controvérsias.

Paragrafo Unico. A ANP acompanhara a negociagéo entre os interessados sobre os
termos do acordo de individualizag&o da produgéo.

Art. 35. O acordo de individualizag&o da producao indicara o operador da respectiva
jazida.

Art. 36. A Unido, representada pela empresa publica referida no § 1° do art. 8% e com
base nas avaliacBes realizadas pela ANP, celebrara com os interessados, nos casos em que
as jazidas da area do pré-sal e das areas estratégicas se estendam por areas ndo concedidas
ou ndo partilhadas, acordo de individualizagdo da producéo, cujos termos e condi¢cdes
obrigaréo o futuro concessionario ou contratado sob regime de partilha de producéo.

§ 1° A ANP devera fornecer & empresa publica referida no § 1° do art. 8° todas as
informacdes necessarias para o acordo de individualizacéo da producéo.

§ 2° O regime de explorac&o e producdo a ser adotado nas areas de que trata o caput
independe do regime vigente nas areas adjacentes.

Art. 37. A Unido, representada pela ANP, celebrard com os interessados, apos as
devidas avaliacbes, nos casos em que a jazida ndo se localize na &rea do pré-sal ou em areas
estratégicas e se estenda por &reas ndo concedidas, acordo de individualizacdo da producéo,
cujos termos e condi¢des obrigardo o futuro concessionario.

Art. 38. A ANP poderéa contratar diretamente a Petrobras para realizar as atividades de
avaliagdo das jazidas previstas nos arts. 36 e 37.

Art. 39. Os acordos de individualizacdo da producéo serédo submetidos a prévia
aprovacdo da ANP.



Paragrafo anico. A ANP devera se manifestar em até 60 (sessenta) dias, contados do
recebimento da proposta de acordo.

Art. 40. Transcorrido o prazo de que trata o § 2° do art. 33 e ndo havendo acordo entre
as partes, caberd a ANP determinar, em até 120 (cento e vinte) dias e com base em laudo
técnico, a forma como serdo apropriados os direitos e as obrigacdes sobre a jazida e notificar
as partes para que firmem o respectivo acordo de individualizagdo da producéo.

Paragrafo Unico. A recusa de uma das partes em firmar o acordo de individualizagao da
producéo implicara resolugdo dos contratos de concesséo ou de partilha de producéo.

Art. 41. O desenvolvimento e a produgédo da jazida ficardo suspensos enquanto néo
aprovado o acordo de individualizagéo da produgéo, exceto nos casos autorizados e sob as
condig@es definidas pela ANP.

CAPITULO V
DAS RECEITAS GOVERNAMENTAIS NO REGIME DE PARTILHA DE PRODUCAO
Art. 42. O regime de partilha de producéo tera as seguintes receitas governamentais:
| - royalties; e
Il - bbnus de assinatura.

§ 1° Os royalties correspondem a compensacao financeira pela exploracéo de petréleo,
de gas natural e de outros hidrocarbonetos fluidos de que trata o § 1° do art. 20 da Constituigéo
Federal, vedada sua inclusédo no célculo do custo em dleo.

§ 2° O bonus de assinatura néo integra o custo em 6leo, corresponde a valor fixo devido
a Unido pelo contratado e sera estabelecido pelo contrato de partilha de producéo, devendo ser
pago no ato de sua assinatura.

Art. 43. O contrato de partilha de produ¢éo, quando o bloco se localizar em terra, contera
clausula determinando o pagamento, em moeda nacional, de participacdo equivalente a até 1%
(um por cento) do valor da producéo de petroleo ou gas natural aos proprietarios da terra onde
se localiza o bloco.

§ 1° A participacio a que se refere o caput sera distribuida na proporgéo da producéo
realizada nas propriedades regularmente demarcadas na superficie do bloco, vedada a sua
inclusdo no célculo do custo em dleo.

§ 2° O caélculo da participacéo de terceiro de que trata o caput sera efetivado pela ANP.

Art. 44. N3o se aplicara o disposto no art. 50 da Lei n® 9.478, de 6 de agosto de 1997,
aos contratos de partilha de producéo.

CAPITULO VI

DA COMERCIALIZACAO DO PETROLEO, DO GAS NATURAL E DE OUTROS
HIDROCARBONETOS FLUIDOS DA UNIAO

Art. 45. O petréleo, o gas natural e outros hidrocarbonetos fluidos destinados & Uniéo
serdo comercializados de acordo com as normas do direito privado, dispensada a licitacéo,
segundo a politica de comercializag&o referida nos incisos VI e VIl do art. 9°
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Paragrafo Gnico. A empresa publica de que trata o § 1° do art. 8°, representando a
Unido, podera contratar diretamente a Petrobras, dispensada a licitagdo, como agente
comercializador do petréleo, do gas natural e de outros hidrocarbonetos fluidos referidos no
caput.

Art. 46. A receita advinda da comercializacao referida no art. 45 sera destinada ao Fundo
Social, conforme dispem os arts. 47 a 60.

CAPITULO VI
DO FUNDO SOCIAL - FS
Secéo |
Da Definicdo e Objetivos do Fundo Social - FS

Art. 47. E criado o Fundo Social - FS, de natureza contabil e financeira, vinculado a
Presidéncia da Republica, com a finalidade de constituir fonte de recursos para o
desenvolvimento social e regional, na forma de programas e projetos nas areas de combate a
pobreza e de desenvolvimento:

| - da educacgéo;

Il - da cultura;

[l - do esporte;

IV - da salde publica;

V - da ciéncia e tecnologia;

VI - do meio ambiente; e

VII - de mitigagdo e adaptagdo as mudancas climaticas.

§ 1° Os programas e projetos de que trata o caput observardo o plano plurianual - PPA,

a lei de diretrizes orgamentarias - LDO e as respectivas dotacdes consignadas na lei
or¢camentaria anual - LOA.

§ 2° (VETADO)
Art. 48. O FS tem por objetivos:

| - constituir poupancga publica de longo prazo com base nas receitas auferidas pela
Uniéo;

Il - oferecer fonte de recursos para o desenvolvimento social e regional, na forma prevista
no art. 47; e

[l - mitigar as flutuagBes de renda e de pregos na economia nacional, decorrentes das
variaces na renda gerada pelas atividades de producéo e exploracdo de petréleo e de outros
recursos nao renovaveis.

Paragrafo Gnico. E vedado ao FS, direta ou indiretamente, conceder garantias.

Secéo Il
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Dos Recursos do Fundo Social - FS
Art. 49. Constituem recursos do FS:

| - parcela do valor do bénus de assinatura destinada ao FS pelos contratos de partilha
de producéo;

Il - parcela dos royalties que cabe a Unido, deduzidas aquelas destinadas aos seus
orgaos especificos, conforme estabelecido nos contratos de partilha de producéo, na forma do
regulamento;

Il - receita advinda da comercializag&o de petréleo, de gas natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos da Unido, conforme definido em lei;

IV - os royalties e a participacéo especial das areas localizadas no pré-sal contratadas
sob o regime de concessao destinados a administracao direta da Uniéo, observado o disposto
nos 8§ 1° e 2° deste artigo;

V - os resultados de aplicacfes financeiras sobre suas disponibilidades; e
VI - outros recursos destinados ao FS por lei.

§ 1° ALein®9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes
alteracfes:

SAM 49,

§ 3° Nas areas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessao, a parcela dos
royalties que cabe a administragdo direta da Unido sera destinada integralmente ao fundo de
natureza contabil e financeira, criado por lei especifica, com a finalidade de constituir fonte de
recursos para o desenvolvimento social e regional, na forma de programas e projetos nas
areas de combate a pobreza e de desenvolvimento da educacao, da cultura, do esporte, da
salde publica, da ciéncia e tecnologia, do meio ambiente e de mitigacdo e adaptagéo as
mudancas climaticas, vedada sua destinacao aos 6rgaos especificos de que trata este artigo.”
(NR)

BAM 50, e

§ 4° Nas éareas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concesséo, a parcela da
participacdo especial que cabe a administracao direta da Uni&o sera destinada integralmente
ao fundo de natureza contabil e financeira, criado por lei especifica, com a finalidade de
constituir fonte de recursos para o desenvolvimento social e regional, na forma de programas e
projetos nas areas de combate a pobreza e de desenvolvimento da educagéo, da cultura, do
esporte, da saude publica, da ciéncia e tecnologia, do meio ambiente e de mitigagao e
adaptacao as mudancas climaticas, vedada sua destinacéo aos 6rgaos especificos de que
trata este artigo.” (NR)

§ 2° O cumprimento do disposto no § 1° deste artigo obedecera a regra de transi¢éo, a
critério do Poder Executivo, estabelecida na forma do regulamento.

Secéo lll

Da Politica de Investimentos do Fundo Social
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Art. 50. A politica de investimentos do FS tem por objetivo buscar a rentabilidade, a
seguranca e a liquidez de suas aplicagfes e assegurar sua sustentabilidade econémica e
financeira para o cumprimento das finalidades definidas nos arts. 47 e 48.

Paragrafo Unico. Os investimentos e aplica¢des do FS serédo destinados
preferencialmente a ativos no exterior, com a finalidade de mitigar a volatilidade de renda e de
precos na economia nacional.

Art. 51. Os recursos do FS para aplicagdo nos programas e projetos a que se refere o
art. 47 deverdo ser os resultantes do retorno sobre o capital.

Paragrafo Gnico. Constituido o FS e garantida a sua sustentabilidade econdmica e
financeira, o Poder Executivo, na forma da lei, podera propor o uso de percentual de recursos
do principal para a aplicag&o nas finalidades previstas no art. 47, na etapa inicial de formagé&o
de poupanca do fundo.

Art. 52. A politica de investimentos do FS sera definida pelo Comité de Gestao
Financeira do Fundo Social - CGFFS.

§ 1° O CGFFS tera sua composicao e funcionamento estabelecidos em ato do Poder
Executivo, assegurada a participacdo do Ministro de Estado da Fazenda, do Ministro de Estado
do Planejamento, Orcamento e Gestdo e do Presidente do Banco Central do Brasil.

§ 2° Aos membros do CGFFS ndo cabe qualquer tipo de remuneracg&o pelo desempenho
de suas funcoes.

§ 3° As despesas relativas a operacionalizagdo do CGFFS serdo custeadas pelo FS.
Art. 53. Cabe ao CGFFS definir:

| - o montante a ser resgatado anualmente do FS, assegurada sua sustentabilidade
financeira;

Il - a rentabilidade minima esperada;

Il - o tipo e o nivel de risco que poderdo ser assumidos na realiza¢éo dos investimentos,
bem como as condi¢des para que o nivel de risco seja minimizado;

IV - os percentuais, minimo e méximo, de recursos a serem investidos no exterior e no
Pais;

V - a capitalizacdo minima a ser atingida antes de qualquer transferéncia para as
finalidades e os objetivos definidos nesta Lei.

Art. 54. A Unido, a critério do CGFFS, podera contratar instituigcbes financeiras federais
para atuarem como agentes operadores do FS, as quais fardo jus a remuneracédo pelos
servigos prestados.

Art. 55. A Unido poderd participar, com recursos do FS, como cotista Unica, de fundo de
investimento especifico.

Paragrafo unico. O fundo de investimento especifico de que trata este artigo deve ser
constituido por instituicdo financeira federal, observadas as normas a que se refere o inciso
XXIl do art. 4° da Lei n® 4.595, de 31 de dezembro de 1964.



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4595.htm#art4xxii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4595.htm#art4xxii

Art. 56. O fundo de investimento de que trata o art. 55 deverd ter natureza privada e
patrimdnio proprio separado do patriménio do cotista e do administrador, sujeitando-se a
direitos e obrigacdes proéprias.

§ 1° Alintegralizaco das cotas do fundo de investimento sera autorizada em ato do
Poder Executivo, ouvido o CGFFS.

§ 2° O fundo de investimento tera por finalidade promover a aplicacido em ativos no
Brasil e no exterior.

§ 3% O fundo de investimento respondera por suas obrigacdes com os bens e direitos
integrantes de seu patriménio, ficando o cotista obrigado somente pela integralizacédo das cotas
gue subscrever.

§ 4° A dissolucao do fundo de investimento dar-se-a na forma de seu estatuto, e seus
recursos retornardo ao FS.

§ 5° Sobre as operacdes de crédito, cAmbio e seguro e sobre rendimentos e lucros do
fundo de investimento nao incidir4 qualquer imposto ou contribui¢éo social de competéncia da
Uniéo.

§ 62 O fundo de investimento devera elaborar os demonstrativos contabeis de acordo
com a legislacdo em vigor e conforme o estabelecido no seu estatuto.

Art. 57. O estatuto do fundo de investimento definira, inclusive, as politicas de aplicacao,
critérios e niveis de rentabilidade e de risco, questdes operacionais da gestdo administrativa e
financeira e regras de supervisdo prudencial de investimentos.

Secéo IV
Da Gestao do Fundo Social

Art. 58. E criado o Conselho Deliberativo do Fundo Social - CDFS, com a atribuicdo de
propor ao Poder Executivo, ouvidos os Ministérios afins, a prioridade e a destina¢éo dos
recursos resgatados do FS para as finalidades estabelecidas no art. 47, observados o PPA, a
LDO e a LOA.

§ 1° A composicao, as competéncias e o funcionamento do CDFS seréo estabelecidos
em ato do Poder Executivo.

§ 2° Aos membros do CDFS nao cabe qualquer tipo de remuneragéo pelo desempenho
de suas funcoes.

§ 3° A destinacg&o de recursos para os programas e projetos definidos como prioritarios
pelo CDFS é condicionada a prévia fixagdo de metas, prazo de execucao e planos de
avaliacdo, em coeréncia com as disposi¢cdes estabelecidas no PPA.

§ 4° O CDFS devera submeter os programas e projetos a criteriosa avaliagdo
guantitativa e qualitativa durante todas as fases de execug¢éo, monitorando os impactos
efetivos sobre a populacdo e nas regides de intervencao, com o apoio de instituigdes publicas e
universitarias de pesquisa.

§ 5° Os recursos do FS destinados aos programas e projetos de que trata o art. 47
devem observar critérios de reducéo das desigualdades regionais.



Art. 59. As demonstragfes contabeis e os resultados das aplicagbes do FS serao
elaborados e apurados semestralmente, nos termos previstos pelo 6rgéo central de
contabilidade de que trata o inciso | do art. 17 da Lei n® 10.180, de 6 de fevereiro de 2001.

Paragrafo Unico. Ato do Poder Executivo definird as regras de supervisdo do FS, sem
prejuizo da fiscalizacdo dos entes competentes.

Art. 60. O Poder Executivo encaminhara trimestralmente ao Congresso Nacional
relatério de desempenho do FS, conforme disposto em regulamento do Fundo.

CAPITULO VIII
DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 61. Aplicam-se as atividades de exploracéo, avaliagdo, desenvolvimento e produgdo
de que trata esta Lei os regimes aduaneiros especiais e 0s incentivos fiscais aplicaveis a
industria de petréleo no Brasil.

Art. 62. A Lei n®9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com as seguintes
alteracfes:

VIl - definir os blocos a serem objeto de concesséo ou partilha de producéo;

IX - definir a estratégia e a politica de desenvolvimento econdmico e tecnoldgico da indUstria de
petroleo, de gas natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, bem como da sua cadeia de
suprimento;

X - induzir o incremento dos indices minimos de conteudo local de bens e servigos, a serem
observados em licitagdes e contratos de concesséo e de partilha de producgéo, observado o
disposto no inciso IX.

“Art. 5° As atividades econdmicas de que trata o art. 4° desta Lei serdo reguladas e
fiscalizadas pela Unido e poderdo ser exercidas, mediante concesséo, autoriza¢ao ou
contratacao sob o regime de partilha de producéo, por empresas constituidas sob as leis
brasileiras, com sede e administragédo no Pais.” (NR)

Il - promover estudos visando a delimitacéo de blocos, para efeito de concessao ou
contratacdo sob o regime de partilha de producédo das atividades de exploracéo,
desenvolvimento e produgéo;

“Art. 21. Todos os direitos de exploracao e producao de petrdleo, de gas natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos em territorio nacional, nele compreendidos a parte terrestre, 0 mar
territorial, a plataforma continental e a zona econémica exclusiva, pertencem a Unido, cabendo
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sua administragdo a ANP, ressalvadas as competéncias de outros érgéos e entidades
expressamente estabelecidas em lei.” (NR)

SAM. 22,

§ 3° O Ministério de Minas e Energia tera acesso irrestrito e gratuito ao acervo a que se refere
0 caput deste artigo, com o objetivo de realizar estudos e planejamento setorial, mantido o
sigilo a que esteja submetido, quando for o caso.” (NR)

“Art. 23. As atividades de exploracdo, desenvolvimento e producéo de petroleo e de gas
natural serdo exercidas mediante contratos de concesséao, precedidos de licitacdo, na forma
estabelecida nesta Lei, ou sob o regime de partilha de producao nas areas do pré-sal e nas
areas estratégicas, conforme legislagéo especifica.

Art. 63. Enquanto nao for criada a empresa publica de que trata o § 1° do art. 8°, suas
competéncias serdo exercidas pela Unido, por intermédio da ANP, podendo ainda ser
delegadas por meio de ato do Poder Executivo.

Art. 64. (VETADO)
Art. 65. O Poder Executivo estabelecerd politica e medidas especificas visando ao

aumento da participacdo de empresas de pequeno e médio porte nas atividades de exploragéo,
desenvolvimento e producéo de petroleo e gas natural.

Paragrafo Unico. O Poder Executivo regulamentara o disposto no caput no prazo de 120
(cento e vinte) dias, contado da data de publicacdo desta Lei.

Art. 66. O Poder Executivo regulamentara o disposto nesta Lei.

Art. 67. Revogam-se 0 8 1°do art. 23 e o art. 27 da Lei n® 9.478, de 6 de agosto de
1997.

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.
Brasilia, 22 de dezembro de 2010; 189° da Independéncia e 122° da Republica.
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ANEXO

POLIGONO PRE-SAL

COORDENADAS POLICONICA/SAD69/MC54

Longitude Latitude (S) Vértices
(W)
5828309.85 7131717.65 1
5929556.50 7221864.57 2
6051237.54 7283090.25 3
6267090.28 7318567.19 4
6435210.56 7528148.23 5
6424907.47 7588826.11 6
6474447.16 7641777.76 7
6549160.52 7502144.27 8
6502632.19 7429577.67 9
6152150.71 7019438.85 10
5836128.16 6995039.24 11
5828309.85 7131717.65 1




